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PARBCBflN^ 071/2022.

Dispõe sobre o Projeto de Lei CMI n." 057/2022,

de autoria da Ilustre Vereadora Ellsabete

Ramos Malbar.

I-RELATÓRIO:

Trata-se de Projeto de Lei de Iniciativa da Câmara Municipal, de autoria

da ilustre Vereadora Elisabefe Ramos Malbar, que "Proíbe o manuseio, a ut/lizaçõo, a

queima e a soitura de fogos de estampidos e de artif/c/os, assim como de quaisquer

artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no Municipio de ibiraçu, e dá outras

providências."

Em suo justificativa, a parlamentar municipal assevera o seguinte, in

vcrbis:

"Sabe-se, de algum tempo, que os fogos de artifício com estampido causam

uma série de efeitos negativos, nocivos, a pessoas com deficiência,

principalmente crianças autistas, a idosos e a animais, notadamente os silvestres,

mas com destaque para cães e gatos, também,

Há, nas redes sociais, milhares, senão milhões de relatos de pessoas que lutam

para uma mudança nos hábitos culturais da sociedade brasileira e mundial. A

comemoração de datas ou eventos festivos pode ser feita de maneira que não

agrida parte significativa do meio ambiente. Fogos de vista, apenas com efeitos

visuais, belos e agradáveis, podem substituir perfeitamente os estouros que

maltratam pessoas e animais.

Como é cediço, os animais, principalmente os cães, gatos e aves têm o

aparelho auditivo deveras sensível, de maneira que ficam estressados e chegam

a se mutilar ou se acidentar na ânsia de fugir de tais ruídos. Quem possui animais
em casa é testemunha do terror que os fogos de estampidos e similares

representam aos animais, inclusive seus tutores passam as datas festivas em

casa, a exemplo do Réveillon, para minimizar o estresse de seus animaizinhos.

Na Câmara Federal, inclusive, tramita o Projeto de Lei n." 6.881/17 que proíbe o

uso de fogos de artifício com estampido ou estouro. A proibição vale para áreas
públicas e privadas, abertas ou fechadas. A proposta, do deputado Ricardo fzar

(PP-SP), prevê que a pena para quem descumprir a regra é de detenção de três
meses a um ano, além de multa. £ poderá ser dobrada em caso de

reincidência. A regra será incluída na Lei de Crimes Ambientais (9.605/98/. A
proposta está em análise e pendente apenas de manifestação da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania.
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Semelhante proposição tramita no Senado Federai através do Projeto de Lei n.®
005/2022, de auíoría do Senador Randoífe Rodrigues (Rede-APj, que proíbe a
fabricação, o comércio, o transporte, o manuseio e o uso de fogos de artifício
que produzam estampidos. O autor justifica que o barulho causado pelos fogos
prejudica a saúde de crianças, idosos, pessoas com deficiência e animais.
Segundo ele, os ruídos podem afcançor de 150 a 175 decibéis, contudo, o limite
suportado pelo ser humano é de 120 a 140 decibéis.

Outrossim, todos os anos, sublinhe-se aqui milhares de pessoas também sofrem
acidentes ao soltar ou manusear rojões, morteiros. Muitos casos são graves e
terminam em amputações de membros ou internações. Conforme números da
Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia, acidentes com fogos
resultaram em 122 mortes nos últimos vinte anos. Deste totai 24% eram menores

de 18 anos.

Para quem pensa que os dados são frágeis, basta lembrar que pacientes com
autismo também são vftimas dessa cultura e somam hoje, no Brasii mais de dois

milhões de pessoas.

(.../

Nesse diapasão, a iniciativa em tela não objetiva proibir os fogos de visuais, que
trazem luzes e cores e não produzem estampidos. A idéia é acabar com a
poluição sonora, mas ao mesmo tempo atender às expectativas dos que
esperam pelo espetáculo pirotécnico, principalmente durante grandes festas
populares, já que os fogos de artifício visuais, sem estampidos, podem ser
utilizados normalmente.

Para finalizar, toda mudança de hábito, a princípio, desperta receio e
desconforto, como foi com a obrigatoriedade do uso de cinto de segurança,

por exemplo. A proposta em testilha não causará desemprego ou prejuízo aos
comerciantes, uma vez que os fogos de vista poderão ser vendidos e
manuseados, substituindo perfeitamente os outros tipos de artefatos. A
adaptação, acreditamos, será em curto espaço de tempo e aprovada, sem
dúvida, por toda a população.

Destarte, calha Informar que diversos são os Municípios, em todo o Brasil, que já
contam com legislação análoga ao projeto em testilha, sendo certo que por
todos esses motivos, solicitamos o apoio dos demais edis para o êxito desta
importante propodçõo."

A proposição foi protocolizada nesta Casa em data 25/10/2022 e iido no
expediente da sessão ordinária realizada no dia 07/11/2022.

Após a Secretaria da Casa proceder ao Estudo de Técnica Legislativa, os
presentes autos foram encaminhados a esto Procuradoria para elaboração de
parecer técnico, nos termos do art. 82 do Regimento Interno da Câmara.
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É o relatório.

li - fUNOAMBmACÃO JURIDíCj

A proposição em testilha objetiva proibir o manuseio, a utilização, a

queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer
artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no Município de Ibiroçu. e dá outras
providências.

Impõe-se por em relevo, como já se faz ordinariamente, que sob o

aspecto da natureza da atividade, o regime constitucional comporta duas categorias
básicas de competências: de um lado, a competência legislativa (orts. 22 e 24. CF) e,

de outro, a competência administrativa (arts. 21 e 23. CF). Nesta, o ente executa

funções tipicamente administrativas; naquela é autorizado o promulgar leis e atos
análogos, conforme leciona José Afonso da Silva.

Outrossim, também se verifica as competências em função da

quantidade de entes federativos que as exercem. Nesse sentido, tem-se a
competência privativa (ou exclusiva), ou seja, aquela exercida de forma plena por

determinado ente, e a competência concorrente (ou comum), para a qual há uma

verdadeira divisão de tarefas compartilhada entre diversos entes. Esse, em suma, é o
microssistema adotado pela Constituição Federal.

A matéria em testilha (proibição de fogos de estampido e de artifícios de
efeitos ruidosos) diz respeito diretamente à proteção £ defesa dg saúde e proteção
ao meio ambiente posto que o objetivo é impedir os efeitos deletérios na saúde das

pessoas, notadamente as portadoras de deficiência e idosos, bem como a proteção
ao meio ambiente, no que concerne aos danos que tal prática causa às diversas
espécies animais. Em relação a essas matérias, a Constituição Federal, em seu art. 24,
estabelece a comoefênc/a legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal

para dispor sobre "VI - florestas, caça. pesca, fauna, conservação da natureza, defesa
do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e, controle dg poluição/' e

"XII' previdência social, orotecão g defesa da saúde."

É certo que o art. 24 da CF que trata da comoe/éncía legislativa
concorrente, para várias matérias, entre elas g saúde e g meio ambienta, não
menciona os Municípios. Mas isto não significa que estes estejam excluídos da partilha,

' DA SILVA José Afonso. Curso de direito constitucional bra^leiro. Malheiros, 20" ed.. 2002, p. 495.
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dado legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da CF) e

ir a íeaislacâo federal e estadual, no que couber (art. 30, II, da CF).

O princípio geral que norteia o repartição de competência entre as

entidades competentes do Estado Federal é o da predominância do interesse,

competindo à União atuar em matérias e questões de interesse geral; aos Estados, em

matérias e questões de interesse regional; aos Municípios, assuntos de interesse local e.

ao Distrito Federal, tanto temas de interesse regional quanto local.

As competências municipais, dentro dessa idéia de predominância de

interesse, foram enumeradas no art. 30 da Constituição Federal, o qual expressamente

atribuiu aos Municípios o competência para legislar sobre assuntos de interesse local

(art. 30, 1) e para suplementar a legislação federal e a estadual no que couber fart. 30,

II), conforme já ressaltado.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou, em sede de

repercussão geral, que o disciplina do meio ambiente inteara o conceito de interesse

local referido no art. 30^ i ̂  Constituição Federal. Nesse sentido:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSJrTUCIONALIDADE
ESTADUAL LIMITES DA COMRETÊNCÍA MUNICIPAL LEI MUNICIPAL QUE PROÍBE A
QUEIMA DE PALHA DE CANA-DE-AÇÚCAR E O USO DO FOGO EM ATIVIDADES
AGRÍCOLAS. LEI MUNICIPAL N" 1.952, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1995, DO MUNICÍPIO
DE PAUÚNIA. RECONHECIDA REPERCUSSÃO GERAL ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO
AOS ARTIGOS 23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, N" U, 192, § 1" E 193, XX E XXI, DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO E ARTIGOS 23, VI E VII, 24, VI E 30, IE II
DA CRFB. I. Q Município £ compet&nfe cara legislar sobre me/o amblenfe com

União e Estado, no Hmlte de seu Interesse local e desde aue tal rearamenfo sela

harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 24,

VI c/c 30, I e II da CRFB). (...)." (STF, RE 586.224, Rei. Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJ de

8/5/2015)

De outro lodo, também a Suprema Corte (STF) já decidiu aue o proteção

à .saúde é tema aue inteara a competência legislativo suplementar dos /Vunicípios.

Nesse sentido, confiro-se o seguinte julgado:

"ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL DIRETTO
CONSTITUCIONAL LEI 13.113/2001 E DECRETO 41,788/2002, QUE DISPÕE SOBRE A
PROIBIÇÃO DO USO DE MATERIAIS, ELEMENTOS CONSTRUTIVOS E EQUIPAMENTOS
DA CONSTRUÇÃO CIVIL CONSTITUÍDOS DE AMIANTO NO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO. EXERCÍCIO LEGÍTIMO DA COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS PARA
SUPLEMENTAREM A LEGISLAÇÃO FEDERAL ARGUIÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 1.
Ante a declaraçõo incidenfal de inconstitucionalidade do art. 2® da Lei 9.055/95,

nõo invade a competência da Uniõo prevista nos arts. 24, V, VI e Xíl, da
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Constituição da República, a legislação municipal que, suplementando a (eí
federal, impõe regra restnliva de comercialização do amianto. 2. Trata-se de

competência concorrente atribuída à Ur)iâo, aos Estados e Distrito Federal paro

legislar sobre produção, consumo, proteção do melo ambiente e proteção g

defesa da saúde, tendo os Municípios competência oara suplementar a

legislação federal g estadual no aue couber. 3. Espaço constitucional deferido

ao sentido do federalismo cooperativo inaugurado pela Constituição Federal de

1988. é possível que Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, no execício
da competência que Ifies são próprias, legislem com o fito de expungirem

vácuos normativos para atender a interesses que lhe sõo peculiares, haja vista
que à União cabe editar apenas normas gerais na espécie. 4. Arguição de

Descumprimento de Preceito Fundamental julgada improcedente, com a

declaração incidental da inconstitucionaiidade do art. 2® da Lei 9.055/95." (adpf

] 09, Rei. Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe de í 72/20 í 9)

A proteção do meio ambiente e a proteção da saúde integram, ainda, a

competência maferiai comum dos entes federativos (CF, art. 23. II e V/j. A saúde

mereceu especial disciplina pelo Constituinte nos arfs. 196 e, tendo sido consagrada

como direito de todos e dever do Estado, aaranfido mediante políticas sociais e

econômicas aue visem ̂  redução do risco de doença e d^ outros aaravos e, ao

acesso universal g. igualitário ̂  ações g serviços para sua promoção, proteção e

recuperação (CF, art. 197). A orotecõo ao melo ambiente, oor sua vez M positivada

no art. 225 do texto constitucional, aue estabeleceu aue todos têm direito ao meio

ambiente ecoloaicamente equilibrado, bem de uso comum do povo g essenc/o/ à

sadia aualidade de vida, imoondo-se ao Poder Público g à coletividade o dever de

defendê-io e oreservá-io para as presentes e futuras gerações.

A proteção à saúde e ao meio ambiente são temas que concernem à

atuação de todos entes da federação, portanto. Segundo o jurisprudência do C.

STF, em linha de princípio, admite-se que os Estados e /Municípios editem normas mais

protetivas, com fundamento em suas peculiaridades regionais e na preponderância

de seu interesse, conforme o coso.

Portanto, por ser a normatização proposta diretamente relacionada à
proteção e defesa da saúde e ao meio ambiente, g competência do Município para

tratar de tal matéria, nos termos propostos, é absolutamente legítima.

De outra sorte, quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, a

Constituição Federal de 1988 estabelece, no art. 61, § 1°, as matérias cuja iniciativa é

exclusiva do Presidente para propor projetos de lei, dentre as quais não se situa e se

inclui a tratada na presente proposição. No mesmo sentido prescreve o art. 37, da Lei

Orgânica Municipal, em que estabelece a iniciativa privativa do Prefeito Municipal.
Confira-se:
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"Ari. 37. Sõo de /n/c/otívo exclvsiva do Prefeito as leis que disporjham sobre:

í' criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos púbfícos
na administração direta e autarquias ou aumento de sua remuneração;

li - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;

Ifi ' criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos
equivalentes e órgãos da administração pública;

iV • matéria orçamentária, e a que autorize o abertura de créditos ou conceda
auxílios, prêmios ou subvenções.

Parágrafo único • Não será admitida a proposição de emendas ou substitutivos
que impliquem aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva
do Prefeffo Municipal, ressaívado o disposto no art. 107. § 2° e § 3"-"

Não se incluindo a matéria em testilha em quaisquer daquelas

estabelecidas nos incisos do art. 37 da LOM, reproduzidas por simetria da previsão

constante na Constituição Federal, a iniciativa é comum, razão pela qual não hã vício
em razão da deflagração do norma por parlamentar municipal.

No que toca à espécie normativa adequada, a proibição deve ser
veiculado por meio de Lei, em virtude do princípio da reserva legal estabelecido no
art. 5°, II, da Constituição Federal.

Em relação aos demais requisitos formais atinentes ao processo
legislativo, tem-se:

- regime ̂  tramifacôo dg matéria: a proposição deve tramitar em

regime ordinário, com submissão do matéria às Comissões Permanentes pertinentes
fjusf/ça e Redação - art. 43 do RI: Finanças e Orçamento - art. 44, 111, do RI e
Educação, Saúde, Assistência, Diversidade Sexual e Identidade de Gênero - art. 46 do
Ri):

- auórum oara aprovação sig. matéria: conforme dispõe os termos do art.

189, II e §§ 2° e 4°, do Regimento Interno da Casa, é necessária a maioria simples dos
votos dos presentes à sessão da Câmara Municipal.
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- processo de vofacão a ser utilizado: conforme a inteligência do ort. 194,

1 e 195. do Regimento Interno, o processo o ser utilizado deve ser o simbólico, em turno
unico.

Conclui-se, portanto, pelo constitucionalidade formal da proposição.

B ■' Constitucionalidade Material:

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo do
ato normativo e as regras e princípios previstos na Constituição Federal, na
Constituição Estadual e na Lei Orgânica Municipal, cuidando-se, pois, de aferir se o
conteúdo do ato normativo está em consonância com as regras e princípios
constitucionais.

No caso em análise, não se vislumbra violação aos textos das
Constituições Federal ou Estadual, havendo compatibilidade entre os preceitos da
proposição e as normas e princípios constitucionais e, bem assim, não há ofensa à
isonomia, ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada.

A propósito da matéria, o Excelso Supremo Tribunal Federal assim já se
posicionou sobre a regularidade de proposição municipal que trata da proibição do
manuseio, a utilização, a queima e a soitura de fogos de esfamp/dos e de artifícios,
assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no âmbito
municipal ao proceder à análise da ADPF 567/SP que restou assim ementada, in
verbis;

"DIREITO CONSnWaONAL FEDERALISMO E RESFEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO
DE COMPETÊNCIA. LEI 16.897/2018 DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE LOCAL (AKT. 30, K DA CF). COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA MUNICIPAL PROIBIÇÃO RAZOÁVEL DE MANUSEIO, UTíUZAÇÃO.
QUEIMA E SOLTURA DE FOGOS DE ESTAMPIDOS, ARTIFÍCIOS E ARTEFATOS
PIROTÉCNICOS SOMENTE QUANDO PRODUZIREM EFEITOS SONOROS RUIDOSOS.
PROTEÇÃO À SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE. IMPACTOS GRAVES £ NEGATIVOS ÀS
PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. DANOS IRREVERÍSVEIS -ÀS
DIVERSAS ESPÉCIES ANIMAIS. IMPROCEDÊNCÍA. /. O princípio geral que norteia a
repartição de competência entre as entidades competentes do Estado Federal
é o da predominância do interesse, competindo à União atuar em matérias e
questões de Interesse geral; aos Estados, em matérias e questões de interesse
regional; aos Municípios, assuntos de interesse local e, ao Distrito Federal, tanto
temas de interesse regional quanto local. 2. As competências municipais, dentro
dessa idéia de predominância de interesse, foram enumeradas no art. 30 da
Constituição Federal, o quai expressamente atribuiu aos Municípios a
competência para legislar sobre assuntos de Interesse local (art. 30, 1} e para
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suplemeniar a legislação federal e a esiadual no que couber (orf, 30, llf. A

Jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já asseniou que a discipfína do

melo ambiente está abrangida no conceito de Interesse local e que a proteção

do meio ambiente e da saúde integram a competência legislativa suplementar

dos Municípios. Precedentes. 3. A jurisprudência desta CORTE admite, em

matéria de proteção da saúde e do meio ambiente, que os Estados e Municípios

editem normas mais protetivas, com fundamento em suas peculiaridades

regionais e na preponderância de seu interesse. Á ísl Muníc/oal J6.897/2018. ao

proibir q ü|2 de fogos de artifício de efeito sonoro ruidoso no Município de São

fQQlOr promoveu tan padrão mais elevado ̂  proteção à saúde £ meio

dos In:

efeito

iraves e

ruidoso causam às

razão de hioersensibllidade auditiva. Obiei

da DODulacâo de autistas residentes no

demonstram q ocorrência de danos tsv

Existência dã sólida base técnlco-dentífi

produtos como medida ^ proteção

prevenção. 6. Arauicõo de Preceito Fund

municipal. 4. Comprovação técnico-científica

OMã fogos ̂  estamo/do e dê artifício com

sssoas com transtorno do espectro autista, em

'O.. Obietivo de tutelar o bem-estar e g. saúde

ntes no Município de São Paulo. 5. Estudos

23. para g restno

gg meÍP QmÈ2Íê

imental iulaada ir

ao uso desses

l. Princípio çíg

ocedente." (siF.

ADPF 567-SP. Rei. Min. Alexandre de Moraes, j. 01 /03/2021)

Assim, entende-se que a proposição é moterlolmente constitucional.

Jurldicidode é o conformidade ao Direito. Diz-se que uma matéria é

jurídica, ou possui juridicidade, se sua forma e conteúdo estão em consonância com a

Constituição, os leis, os princípios jurídicos, a jurisprudência, os costumes, enfim, com o

Direito como um todo. Caso não haja tal conformidade, a matéria é dita injurídica ou

antjjurídica.i2)

Do ponto de vista da juridicidade, é necessário averiguar se o Projeto de

Lei está em sintonia com o ordenamento jurídico e com as decisões dos Tribunais

Superiores.

Dada a importância da matéria discutida nos autos da ADPF 567-SP,

anteriormente citada, que tratou de matéria absolutamente idêntica ò presente, é

oportuna a transcrição de parte das conclusões que validaram a norma em questão,

evidenciando os prejuízos provocados pelos fogos de estampidos e de artifícios ò

saúde humana e ao meio ambiente, a saber:

^ OLIVEIRA, L H. S. Análise de Juridicidade de ^Propo^ções Legislafivas. Brasfíla: Núcleo de Estudos e
PesquIsas/CONLEG/Senado, agosfo/20J4 pexto para Discussão no. /5//.
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"Em relação ao mérito^ verifico, à luz das informações apresentadas, que a
preocupação do legislador paulistano, ao editara lei hostilizada, nõo foi interferir
em maténds de competência legislativa da União, mas implementar medida de
proteção à saúde e ao melo ambiente no âmbito do Município de São Paulo.

Na audiência pública que precedeu a edição da lei impugnada, foram
abordados os impactos negativos que fogos com efeito sonoro ruidoso causam
à população de pessoas autistas. Ressaltaram-se, também, os prejuízos
acarretados à vida animal pelos produtos em questão (peça 67).

Quanto à proteção à saúde, documentos trazidos aos autos reportam-se à
hipersensibllidade auditiva no transtorno do espectro autista. Artigo científico
demonstrou, em relação à hipersensibllidade auditiva, que 63% dos autistas nõo
suportam esfímu/os acima de 80 decibéis (ERISSANDRA GOMES, FLEMING
SALVADOR FEDROSO e MÁRIO BERNARDES WAGNER. Hlpersensibilidade auditiva
no transtorno do espectro autístlco, peça 76). Consfo, por outro lado, que a
poluição sonora advinda da explosão de fogos de artifício pode alcançar de
150 a 175 decibéis (peça 74), ou seja, cerca de duas vezes mais do que o limite
suportável pela maioria da população autista.

A lei paulistana, assim, tem por objetivo a tutela do bem-estar e da saúde da
população de autistas residente no Município. Observo, com base em dados do
Center of Diseases and Prevention, órgão ligado ao governo dos Estados Unidos,
que existe um caso de autismo a cada J10 pessoas. A estimativa é que o Brasil,
com seus 200 milhões de habitantes, possua cerca de 2 milhões de autistas,
sendo 300 mil ocorrências no Estado de São Paulo
(http://www.usp.br/espacoaberfo/?materia=umretrato-do-autismo-no-brasil).

Considerada a população de cerca de 12 milhões de habitantes do Mun/Cf'p/o
de São Paulo, é possível estimar que a vedação à utilização de fogos de efeito
ruidoso beneficia cerca de 110 mil pessoas autistas que residem naquele
Município.

Quanto à proteção ao meio ambiente, diversos estudos científicos demonstram
que o efeito ruidoso dos fogos de artifício acarreta danos às diversas espécies

animais. Pesquisa neozelandesa Indica os fogos de artifício como causadores de
ansiedade e danos em cavalos (www.mdpi.com/journal/animals, The
Management of Horses duríng FIreworks in New Zealand). Artigo publicado na
Revista Forbes reporta a ocorrência de revoadas inesperadas de pássaros,
causadas por pânico, durante a soltura de fogos de artifício, as quais levam à
morte de milhares de aves
(https://www.forbes.eom/sites/gniscientist/2017/12/30/how-doflreworks-harm-lld-
birds/tt57f6437e118c). São comuns reportagens jornalísticas a respeito do
sofrímento causado por fogos de artifício em animais de estimação (peças 62, 63
e64).

Analisando o impacto dos fogos de artifício sobre a fauna, pesquisadoras
brasileiras propõem que "os fogos de artifício não precisam ser necessariamente
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proibidos, pois existem aqueies que não produzem estampido e estes, a princípio
não provocam danos tão severos em animais. Esta seria uma possívei solução

para este conflito, permitindo que as pessoas continuem a apreciar os

espetáculos de pirotecnia, mas sem prejudicar a fauna" (Karynn vieira Capiié,
Mariana Cortes de Lima e Marta Luclane Fischer. Bloética ambientai: Refletindo o uso de

fogos de artifício e suas conseqüências para a fauna, peça 66).

Também com base nesses fundamentos, o Conselho Federal de Medicina

Veterinária expediu nota técnica sobre fogos de artifício (peça S9}, com o

seguinte teor. "entendemos que os fogos de artifício com estampidos assim

como quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso sejam proibidos e

gradativamente substituídos por fogos sem estampidos em todo território
nacional. O Conse/ho não se opõe a iniciativa da utilização de fogos

visuais, que trazem luzes e cores e que não produzem estampidos: pois o

problema identificado é a poluição sonora e não interferir com as expectativas

dos que esperam pelo espetáculo pirotécnico, principalmente durante grandes
festas populares, já que, os fogos de artifício visuais, sem estampidos, não

apresentam trabalhos identificando impactos negativos para a fauna, até o

momento" (http://porfal.cfmv.gov.br/noticia/index/id/595d/secao/6#nota).

Essas parecem ter sido as diretrizes que nortearam o legislador paulistano na

edição da norma impugnada. Seu objetivo não foi proibir o manuseio, utilização,

queima e soltura de quaisquer artefatos pirotécnicos, mas apenas daqueles que
tenham efeito sonoro ruidoso (art. í®, caputj. A lei, aliás, explicitamente excetuou
da proibição os fogos de vista, "assim denominados aqueles que produzem

efeitos visuais sem estampido, assim como os similares que acarretam barulho de

baixa intensidade".

Constato, desta forma, haver sólida base científica para a restrição ao uso
desses produtos como medida protetiva da saúde e do meio ambiente. O fato

de o legislador ter restringido apenas a utilização dos fogos de artifício de efeito

sonoro ruidoso, presen/arido a possibiiidade de uso de produtos sem estampido
ou que acarretam barulho de baixa intensidade, parece conciliar

razoavelmente os interesses em conflito,"

Ademias, é fato que diversos municípios do pois estão editando normas

que tratam da mesma matéria que, inclusive, já foi objeto de controle de

constitucionaiidode. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados, in verbis:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSmUCÍONAUDADE. LEI MUNICIPAL W» 7.315/2018 DE
ARAXÁ. FOGOS DE ARTIFÍCIO COM ESTAMPIDO. MATÉRIA DE INTERESSE LOCAL
POLUIÇÃO SONORA. PRECEDENTES DO STF. CONSTíTUCIONALIDADE DA LEI.
REPRESENTAÇÃO REJEITADA. - Acerco da competência em matéria ambiental o
art. 30,1 e li, da Constituição da República, outorga competência ao Município

poro suplementar a legislação federal e estadual, suprindo as omissões e
lacunas porventura ex/stenfes. Na verdade, a jurisprudência do SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL já assentou, em sede de repercussão geral, que a disciplina
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do meio ambiente integra o conceito de interesse local referido no art. 30,1, da

Constituição Federai. Nesse sentido, ver o RE 586.224, Rei. Min. LUIZ FUX, Tribunal

Pleno, DJ de 81512015. - A iei que proíbe a comercialização e uso de fogos de

artifício que causem poluição sonora trata de matéria de interesse local,

evitando, especificamente, a poluição sonora causada por fogos de artifício, o

que se faz sem vedar a comercialização de todo e qualquer material

pirotécnico. Não se cuida, assim, de comercialização ou fabricação de material

bélico, pois a regra está conectada a costumes e contingências locais, não

havendo vício formal na sua edição. Com efeito, vedar q soltura de foaos de

artifício s. Providência ave leva em conta estritamente q interesse local, ave

certamente - nesfe caso - foi analisado e pensado, tanto ave o texto inclui a

zona rural no seu âmbito de orotecâo. e. como se sabe, o estridente barulho dos

foaos de artifício incomoda de forma intensa a vida animal em todas as suas

formas. Mesmo a legislação das grandes cidades aborda esses aspectos, posto

que todos os cidadãos - incluídos os das grandes cidades - sentem-se

incomodados com o excessivo estrondo dos fogos, como por ex„ nos maiores

jogos de futebol. | verdade aue alauns oodem concluir ffltíg a ísi se/g
Inconveniente, como pensariam, por exemolo. os amiaos dos balões das festas

juninas. No entanto, o aue se analisa nôo g conveniência ou não para os

Juizes, mas a opcào política do Legislativo Municipal, aue aaiu no interesse aue

lhe cabe resguardar. Rejeita-se, assim, a tese de que a lei traia do comércio e

uso de materiais bélicos, matéria de competência legislativa da União, pois a

afirmativa contém evidente exagero, mesmo porque a norma não veda a

comercialização e uso de pirotécnicos no Município de Araxá, nem trata da

regulamentação da fabricação de pirotécnicos: proíbe, apenas, "a

comercialização e uso de fogos de artifício que causem poluição sonora como:

estouros e estampidos" (artigo 1^, com o que cuida de matéria relativa à

proteção do meio ambiente e à saúde pública, questões que podem ser objeto

da iniciativa da Câmara dos Vereadores. - Precedente do STF: ver a ADPF 567

MC / SP j. em 27/06/2019." (TJMG ■ Açõo Direta hconst 1.0000.19.064970-7/000. Retoforfo;:

Des.fo^ Wander Marofta. ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 23/10/2019, publicação da súmula em

31/10/2019)

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei do Município de Itapeceríca da
Serra n." 2.704, de 22 de abril de 2019, que 'dispõe sobre a fabricação, a

comercialização, o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de

estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de
efeito sonoro ruidoso em todo o Município de Itapecerica da Serra SP". I.

INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA MATERIAL DO CHEFE DO PODER
EXECUTIVO. Legislador aue não Invadiu g esfera destinada à oestão municipal, g

chamada reserva ̂  administração. Ausência ̂  ofensa gg princípio sia
separação dos poderei. II. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL M interesse

local na deffnteõo de rearas limitadoras da liberdade no âmbito da proteção ao

meio ambiente Medidas ̂  proteção gg mfiZS qmfrfgnfg á£X£m iSL

adequadas à realidade fççql Precedente £Íg f. SIE- Af^ndimenÍQ QQ PílnçÍPiQ
federativo (arliao i® £{a Consti/ulcão £[g Estado ̂  PQjJol iççlslaçúb SQ^
matérias vinculadas á proteção ambiental apenas suplementar. [SâQâlíO^QS
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normas federais ê estaduais existentes. lU. COMPATIBILIDADE DA PROIBIÇÃO COM
Os PRINCÍPIOS DA RAZOABIUDADE E DA UVRE INICIATIVA E COM OS VALORES

SOCIAIS DO TRABALHO. Lêi Q^e proíbe aoenas fl utilização de fogos de artificio

fu/dosos> permitido o emprego de alternativas sHendosas. iá existentes n&

mercado Observadas as pecuiiaridades iocais. a Aiun/cfooí/dgde de Itaoecerica

da Serra, ao proibir o emoreao de foaos de artifício ruidosos, desincumbiu-se das

atribuições aue lhe conferiu a Cons//fo/câo federal no aue tanae à proteção do

meio ambiente. Ação julgada improcedente." (tjsp. adi n" 2W3628-94.20i9.8.2ó.oooo.

Rei. Des. MoacirPeres. j. / í. 12.2019, m.v.):

"AÇÃO DiRETA DE INCONSTnuciONALIDADE Lei n° 4.053, de 16 de fevereiro de
2018, do Município de Serra Negro, que dispõe sobre o proibição da soltura e
manuseio de fogos de ariifícío e artefatos pirotécnicos. Vício quanto à matéria
cuidada. Inexistência. Exercício da funcõo de poiícia administrativa voltada à

gestão dfl poluição sonora. Assunto çfs evidente Interesse local. Princípio ̂

razoabilidade. inexistência de desrespeito. Proibição adeauada. necessária g

proporcional. Proibição plena. Possibilidade. Entendimento dSSÍ& Coiendo ÓrQãQ
Especial. Não cabimento, todavia, da restrição de vendo. Precedentes.

Regulamentação. Cominoção de prazo. ínvalidode. Comando inaceitável.

AÇÃO PROCEDENTE em porte." ÍTJSP. adi n® 2J37239-85.20]8.8.2ó.0000, Rei. Des. Beretta da
Silveira, j. 05.12.20i8, v.u.):

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTfTUCIONAUDADE. Lei 10.184. de 22 de julho de 1999.
que 'proíbe a instalação de bancas de comerciaiizaçõo de fogos de artifício no
Município de Campinas e dá outras providências'. Matéria de competência

concorrente da Uniõo, Estados e Distrito Federai. Afronta aos ditames do artigo

24, inciso V, da Magna Caria. Ofensa aos princípios da razoabilidade e da livre

iniciativa. Inconstitucionalidade. Lei 15.367, de 02 de janeiro de 2017, que

"dispõe sobre a proibição da queima, soltura e manuseio de fogos de artifício e
artefatos pirotécnicos no Município de Campinas". Vício de iniciativa.
Inocorrêncla. Reoramento substanciado SW. interesse locqf, im ÍSÈSl ̂

disposto 02 artlao inciso L ̂  Ç£. Norma gog disciplina matéria ̂  cunho

administrativo. Ausência de violação ao [qI taxativo do artlao parágrafo

tífl Consfffufcão Estadual. Constítuclonaildade. Fixação de prazo para

regu/amenfaçâo. Inadmissibilidade. Ofensa ao princípio da separação de
poderes. Ingerência na esfera privativa do chefe do executivo.

Inconstitucionalidade, nesse particular. Ação julgada parcialmente

procedente." (TJSP, adi 2030010-66.2018.8.26.0000, Rei. Des. Sérgio Rui. j. 19.09.2018. v.u.}:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSmUCIONALIDADE. Lei n." 11.634, de 12.12.17, do
Município de Sorocaba, dispondo sobre 'ruídos sonoros provenientes da queima

e soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos'. Proibição de utilização <is.
foaos ggg causem estouros g estampidos acima çis. éS. fistisnífl £ £ÍD£S)
decibéis B31 áreas públicas ̂  cidade. ÇçmfíÇfcnçlQ lOQiflQflYQ' tísnnSL
versando sobre q controle de poluição sonora. Competência concorrente em

matéria ambiental g £fg saúde pública. Devidamente gfr^gfyqdos 01 ÚSil
requisitos fixados esl2 SI£ oara fl atuação legislativa siO. MvniçfplQ om
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questões ambientais fTema nj® USl: (i) o interesse local e (11} a harmonia entre a

lei municipal e as regras editadas pelos demais entes federativos, notadamente

a Lei n® 6.938/81 e as Resoluções CONAMA n® 01/90 e 02/90. Inexistência do vício

apontado na exordial. Recente precedente deste Bg. Órgão sobre questão
idêntica. Separação dos poderes. Inocorrência de afronta, seja sob a ótica do
vício de iniciativa, seja por Intromissão do Legislativo na seara administrativa.
Regulamentação do ruído máximo dos foaos de artifício não caracteriza

Ingerência em gísi ds. aestõo. tiSS. evidenciada ofensa ojj princípio

constitucional da 'reserva de administração' e separação dos poderes. Inexiste q

vício Qpontado. Fonte de custeio. Possível a indicação de fonte de custeio

genérica (art. 5®/. Precedentes dos Tribunais Superiores. Ação improcedente."

ITJSP, ADI n' 2029897-15.2018.8.26.0000, Rei. Des. Evarisfo dos Santos, j. 01.08.2018, v.u.};

"AÇÃO DIRETA DE INCONSmvaONAUDADE. Lei n® 3.389, de 14 de julho de 2016,
do Município de Monte Aprazível, que 'fixa prazo de responsabilidade pela

pavimentação asfáltica efetuada no município pelos responsáveis por novos

loteamentos, pessoas físicas e jurídicas, e dá outras providências'. Não

ocorrência de ofensa à reara da separação dos Poderes Aieaacão de vício de

Iniciativa Inexistência Rol de iniciativas lealslativas reservadas ao Ctiefe do Poder

parlamentar nm ofende q disposto nSê artiaos SI & 4Z Incisos ü s. do.

Constituição Estadual. eSL Oãâ veicular matéria inserida nsi reserva ds
Administração nem na reserva de iniciativa ieaislativa do Chefe do Poder

Executivo. Competência suplementar do Município - Lej aue cuidou de reauiar

matéria ds. interesse predominantemente local - Artiao 3H incisos I e. ÍL dã

Constituição Federal • Á riorma local não cria obriaacões para fi Poder

Executivo, estabelecendo deveres g particulares. Fixação de prazo para a

regu/amenfação da norrpa legal - Inadmissibiiidade - Ao Legislativo não cabe
estipular prazo para que o Executivo regulamente a norma. Pedido parcialmente

procedente." (TJSP, adi n" 2194637-58.2016.8.26.0000. Rei. Des. Ricardo Anafe.j. 03.05.2017. m.v.J.

Importa registrar, ainda, que não há que se falar em ofensa à liberdade

econômica com a pretendida proibição, sendo oportuna a lição do Min. Celso de

Mello quando da apreciação da ADI 3540 MC, junto ao e. STF, abaixo transcrita, in

verbis:

"A atividade econômica não pode ser exercida em desarmonia com os

princípios destinados a tornar efetiva a proteção ao meio ambiente. Á
Incolumldade dS. melo ambiente rjãfi ooàe m comprometida bs£ Interesses

empresariais nem Ü£SL dependente dS. motivações d£ índole meramente
econômica, ainda mais SÊ. iS. tkÊL presente qus. ü QtlvMãdê eôonÔmíÇãf

considerada g discioíina constitucional ggg g fgge, siM fVt?ordlnçdã. dfiZlfcS
outros princípios gerais, áoüefe aue prlvlteaia g 'defesa dS. melo ambiente' (Çt

ait JM VD' aoç traduz conceito amolo & abrangente dai aasâSl d& mçío
ombtenfe nofuraf. de. melo ambiente cultural, de melo ombtenfe dfflffç/q/

(espoco urbano) £ de melo ambiente iaboral. Doutrina. Os instrumentos lurídlcos
de caráter legal e de natureza constitucional objetivam viabilizar a tutela efetiva
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do melo ambfenfe. bSÍS SSÍê 0S2 SS: SÍtêíSni Sí BlSBÜêOades e qs atributos gye
lhe sâo inerentes, o aue provocaria inaceitável comprometimento da saúde,

segurança, cultura, trabalho e bem-estar da população, além de causar graves

donos ecológicos ao patrimônio ambiental, considerado este ejn seu aspecto

físico ou natural."

Verifica-se, portento, plenamente condizente com o normatividade do

ordenamento jurídico a proposição em testilha, não afrontando normas e/ou regras
de ordem constitucional e lega).

D - Técnico Lealstativa:

No que se refere à técnica legislativa, deve-se proceder à verificação do
atendimento aos preceitos da Lei Complementar Federal n.° 95/1998 e suas

alterações.

Nesse sentido, já foi anexado aos autos o Estudo de Técnica Legislativa

realizado, o qual assevera que a proposição atende aos comandos da Lei
Complementar citada, não carecendo de qualquer correção.

111-CONCLUSÃO:

Em foce do exposto, opina-se pela constitucionalidade, juridicidade e

legalidade do Projeto de Lei CMI n.® 057/2022, podendo o mesmo ter seu curso regular
na Casa, com a sua submissão às Comissões Permanentes pertinentes.

À consideração superior.

Plenário Jorge Pignaton, em 18 de novembro de 2022.

lOCAÍiM^fi
Procurador Legislativo
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